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ATO ADMINISTRATIVO

SUMÁRIO: 8.1 Ato administrativo e Estado de direito - 8.2 Conceiro de ato
administrativo - 8.3 Elementos: 8.3.1 rêrminologia e elenco; g.3.2 Agente
competente; 8.3.3 objeto; 8.3.4 Forma; g.3.5 Motivo; g.3.6 Fim - 8.4 per-
feição, vigência, validade e efr.c'á,cia:8.4.1 Retroatividade e irrerroatividade -8.5^Notas peculiares - 8.6 Tipologia: 9.6.1 crirério do objeto; 8.6.2 critério
da forma de expressão; 8.6.3 critério da margem de escõlha; g.6.4 critério
do âmbito de repercussão; 8.6.5 Critério dos ãestinarários; 8.6.6 Critério do
número de manifestaçÕes para a formação do ato - g,7 Legalidade e méri_
to do ato administrativo - B.B Ato de governo - g.9 ,,Nãã ato": silêncio,
omissão - 8.10 Defeitos do ato administrativo: g.l0.l Incompetência;g.10.2

|le_g-aliqdg do objeto; 8.10.3 Defeito de forma; 8.10.4 oefãito de motivo;
8.r0.5 Defeiro do fim - B.Il Desfazimento do ato adminisrrarivo: g.1Ì.1 A
questão das nulidades em matéria de ato administrativo; B.II.2 os princi,
pais meios de desfazimento; B.ll.3 Anulação do ato administrativo;'B.ll.4
Revogação do ato administrativo; 8.1 1.5 cassação - B.12 preservação clo ato
administrativo: B. 12. I convalidação; 9.L2.2 Ratificação : 8.L2.3 conversão
- 8.13 Bibliografia.

8.1 Ato administrativo e Estado de direito

A submissão do Executivo à lei só se realizou com o surgimento do Estado
de-direito, que tem como um dos seus postulados básicos o"princípio da lega-
lidade, aí incluÍda a ideia de sujeição ao direito. Na ideia baiica dó gstadoãe
direito, â atuação do Estado e de qualquer de seus órgãos ha de pautar-se pelo
direito.

A sujeição da Administração à lei vai conferir novos moldes às açÕes do
Estado: do caos indisciplinado das diversas operaçÕes materiais ate então pra-
ticadas, muitas vezes por vontade tempetu*"t tul do governante, uma nova
noção aparece, a de ato administrativo, uma espécie de ato jurídico. A locução
ato administrativo foi empregada,,pela primeiràvez,em lBI2, na4.u edição do
Repertório de Guyot, a cargo de Merlin.

Em relação às práticas do Estado absoluto, confi.gura importante con-
quista, por inserir, entre a vontade da autoridade e um efeito sobre rdireitos
dos indivíduos, um conjunto de preceitos destinados justamente a disciplinar
essa atuação e a ptefrxar esses efeitos. Desse modo, a Ardministração nãó mais
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aûM pot operaçÕes materiais imediatas à vontade pessoal do governante: as
decisÕes devem ser afirmadas por manifestaçã,o prévia ao resultado'concreto,
de acordo com parâmetros antes frxados, que visam a assegurar o respeito a
direitos dos particulares. Esse modo de expressão das decisões adquiie inte-
resse jurídico relevante, tornando-se um dos grandes temas do direito admi-
nistrativo.

O ato administrativo constitui, assim, um dos principais meios pelos quais
atuam e se expressam as autoridades e órgãos administrativos.

8.2 Conceito de ato administrativo

Na teoria geral do direito, as manifestações de vontade ou, simplesmente,
manifestaçÕes de um sujeito, que acarretam efeitos jurídicos, recebem o nome
de atos jurídicos. Se efetuadas com observância de requisitos fixados na lei, tais
manifes taçÕ es pro d uzem mudanças nas situaçõ es j urÍdicas.

Na esfera das relaçÕes entre particulares, o ato jurÍdico é estudado princi-
palmente pelo direito civil, gue, no decorrer de séculos, consolidou prãceitos
e noçÕes, dos quais se vale a teoria do ato jurídico em geral.

Para atingir os fins a que se propõe e em virtude dos quais existe, o Esta-
do desenvolve atividades múltiplas e ininterruptas, atuando por meio de seus
agentes, os quais tomam decisões, expressas em atos que prodrrzem efeitos
jurídicos (por exemplo: reconhecem direitos, modificam direitos, extinguem
direitos). Tais atos são igualmente atos jurídicos.

A edição de atos administrativos cabe, em princípio e comumente, aos
órgãos do Executivo. Mas autoridades do Poder Legislativo e do PoderJudiciá-
do também têm competênciapara editá-los quando exercem atividades admi-
nistrativas, para ordenar os serviços respectivos.

O ato administrativo constitui, assim, um dos modos de expressão das
decisÕes tomadas por órgãos e autoridades da Administração Pìblica, que
produz efeitos jurídicos, effi especial no sentido de reconhecer, modifrcar,
extinguir direitos ou impor restriçÕes e obrigaçÕes, com observância da lega-
Iidade.

Em muitos conceitos de ato administrativo aparece a locução "manifes-
tação de vontade" do Estado, pois o direito civil a utiliza para definir o ato e o
negócio jurÍdico nas relaçÕes entre particulares. O uso desses termos poderia
levar à ideia de vontade como fator subjetivo..Na verdade, as decisÕes admi-
nistrativas não são tomadas sob um enfoque particularizado, para produzir
efeitos, sobretudo entre partes; uma das características das deciioes ådminis-
trativas encontra-se na avaliação mais ampla dos interesses em confronto e no
sentido de efeitos no todo, mesmo naquelas que, aparentemente, repercutem
em âmbito restrito. Hoje se deve entender a "vontade", que se exprime no ato
administrativo, não como um fato psíquico, de caráter subjetivo, mas como
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um momento ûbjetivo. É uma das consequências do princípio da impessoali-
dade que norteia as atividades da Administração brasileira (art. 37, caput, da
CF).

8.3 Elementos

Como todo ato jurídico, o ato administrativo forma-se pela conjugação
de alguns elementos, os quais, por sua vez, devem atender a preceitos legais
para a produção de efeitos jurídicos válidos.

Reina discórdia na doutrina pátria quanto a certos pontos dessa matéria,
em especial na terminologia e no elenco dos elementos.

8.3.1 Terminologia e elenco

Quanto à denominação, alguns autores empregam o termo elementos;
outros adotam o vocábulo requisifos, por vezes repartindo-os em intrínsecos e

extrínsecos; outros optam pelo termo presswostos; outros separam requisitos
de pressupostos.

Para os fins deste livro, não se adentrará, em discussão a respeito dessa
terminologia. Será utilizada a palawa elementos, embora se tenha ciência de
que alguns dizem respeito a aspectos precipuamente internos, outros a aspec-
tos precipuamente externos (embora a separação dos dois aspectos nem sem-
pre possa ser feita de modo preciso).

Também se encontra divergência quanto ao elenco desses elementos. Tiês
estão presentes em praticamente todas as listas, pois são elementos do ato jurí-
dico em geral: Agente, objeto eforma. Diferenciam-se as enumeraçÕes quanto a

outros aspectos. Alguns arrolam a publicação; outros adicionam "vontade não
turbada por vícios psíquicos"; outros mencionam a causa.

Boa parte da doutrina pátrta elenca cinco elemento s - agente competente,
obieto, foTo,motiyo e frm -, o que será aqui adotado.

8.3.2 Agente competente

Agente competentø significa o representante do poder público a quem o
texto legal confere atribuiçoes que o habilitam a editar determinados atos
administrativos. No direito público, as atribuições de cada órgão ou autorida-
de recebem o nome de competênciø (v. itens 3.9 e 3.10 do CapÍtulo 3).

A verificação da competência do agente se efetua com base em três pontos,
sobretudo: a) matérias incluídas entre suas atribuiçÕes, levando-se em conta
o grau hierárquico e possível delegação (competência røtione materiqe); b)
ãmbito territoría"l em que as funçÕes são desempenhadas (competência ratione
loci), de muita relevância num Estado federal; c) limite de tempo para o exercí-
cio das atribuições, com início a partir da investidura legal e término na data
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da demissão, exoneração, término do mandato, falecimento, aposentadoria,
revogação da delegação etc. (competência ratione temporís).

Nenhum ato administrativo pode ser editado validamente sem que o

^gerlte 
disponha de poder legal para ta:nto. A competênciq resulta explíciia ou

implicitamente da norma e é por ela delimitada. Se no âmbito das relações
entre particulares a capacidade é a regra, no âmbito do direito administrativo
a competência deve decorrer das normas.

Inexistindo impedimento legal, o agente poderá transferir atribuiçoes
a outros agentes (delegøçao de competência) ou chamar a si atribuiçÕes de
outros agentes (avocaçao). Sobre delegação e avocação ver item 3.10 do
CapÍtulo 3.

8.3.3 Objeto

De modo geral a doutrina considera sinônimos objeto e conteúdo. Objeto
significa o efeito prático pretendido com a edição do ato administrativo ou a
modificação por eIe tazida ao ordenamento jurídico. Por exemplo: num ato
de nomeaçã.o, o resultado pretendido é investir uma pessoa nas funçÕes de
um cargo , para assumir o dever e o direito de exercer as atribuiçoes pertinen-
tes; numa declaração expropriatoria, o resultado pretendido é desencãdear um
processo que vai levar à retirada de determinado bem do patrimônio de seu
proprietário.

O objeto ha de ser lícito, isto e, o resultado pretendido deve ser aceito
pelo ordenamento, porque pautado na lei; moral - conforme a princípios éti-
cos e a todas as regras de conduta extraÍdas da disciplina geral dá edminisrra-
çao; possível - referente a algo realizável de fato e de direito.

8.3.4 Forma

Em sentido amplo , forma significa exteriorização da vontade ou exterio-
rizaçã,o da decisão,para o fim de produzir efeitos no âmbito do direito. Se na
formação do ato jurídico d.e naturezaprivada a exteriorização da vontade é
relevante, no ato administrativo a exteriorizaçã,o reveste-se de grande impor-
tância, tendo em vista o fim de interesse público a que visa, daí decorr.não u
necessidade de ser conhecido pelos cidadãos, por outros órgãos da Adminis-
tração e pelos órgãos de controle.

Uma das divergências no tema da forma se'refere aos aspectos abrangidos
pela expressão forma do øto administrativo. Para uns aí se lncluern somente
aspectos relativos ao ato em si, tais como data, assinatura, o ser escrito. Segun-
do outros, abrange também as fases preparatórias da decisão. Outro entendi-
mento acrescenta os modos de divulgação do ato.

ÞJa verdade, forma do ato adminístrativo engloba tanto os modos cie
expressar a decisão em si quanto a comunicação e as fases preparatórias, pois
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todos dizem respeito à exteriorizaçã,o do ato, independentemente do conte-
údo. lr{essa linha, alguns autores denominam formas internas os aspectos dc
corpo ou texto do ato em si, como assinatura, data, forma escrita; e formas
externas, os aspectos exteriores ao corpo'ou texto, como as medidas prepara-
tórias, a publicação.

É importante ressaltar que? n.os atos editados como resuitado de processo
administrativo, este não signifrca aspecto de rnera forma, confi,gurando exi-
gência decorrente do princÍpio do devido processo legal, como se verá adiante.

8.3.5 Motivo

No âmbito do direito administrativo, motiyo significa as circunstâncias
de fato e os elementos de direito que provocam e precedem a edição do ato
administrativo. Por exemplo: o ato disciplinar punitivo tem como motivo uma
conduta do servidor (circunstância de fato) que a lei qualificou como infração
funcional (elemento de direito).

Por vezes o motivo vem tratado na doutrina sob a rubrica de causa; por
vezes é diferenciado da causa.

A enunciação dos motivos recebe o nome de motiyaçã,o, muito conhe-
cida tamb¿m como exposiçao de motivos. Durante muito tempo vigorou no
direito administrativo aregra da não obrigatoriedade de enunCiar os motivos
do ato, salvo imposição explícita da norma. A partir de meados da década de
70 essa tendência vem se invertendo, no sentido da predominância da exi-
gência de motivação dos atos administrativos, principalmente naqueles que
restringem o exercício de direitos e atividades, apliquem sanção, imponham
sujeiçÕes, anulem ou revoguem um decisão, recusem vantagem ou benefi
cio qualifrcado como direito, expressem resultado de .ott.,rtros públicos.
Algu ns o rdenamentos cons titu c ionalizar am a exigência de mo tiv uçã^o, c o mo
o português, na revisão de 1982. No Brasil, nos trabalhos de elaboraçã,o da
Constituição de 1988, houve tentativa de introduzir a regra da motivação
como pfincípio da Administração, mas não permaneceu no texto definiti-
vo, ficando explícita só a exigência de motivação das decisões administra-
tivas dos tribunais (art. 93, X). No âmbito administrativo paulista, a moti-
vação e a regra, pois a Constituição do Estado (1989) a menciona entre os
princÍpios da Administração (art. 111). A ausência de previsão expressa, na
Constituição Federal ou em qualquer outro texto, não elide a exigência de
motivar, pois esta encontra respaldo na caracterÍstica democrática do Esta-
do brasileiro (art. 1.o da CF), no princípio da publicidade (art. 37, caput) e,
tratando-se de atuaçÕes processu alizadas, na gararrtia do contraditório (inc.
LV do art. 5.o).

Na matéria, deve-se ressaltar ainða a elaboração da chamada teoria dos
motivos determinantes. Segundo essa teoria, os motivos apresentados pelo
agente como justificativas do ato associam-se à validade do ato e vinculam
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o próprio agente. Isso significa, na prática, que a inexistência dos fatos, o
enquadramento errado dos fatos aos preceitos legais, a inexistência da hipó-
tese legal embasadora, por exemplo, afetam a validade do ato, ainda que não
haja obrigatoriedade de motivar.

8.3.6 Fim

O agente competente, em vista de circunstâncias de fato e de ruzões de
direito, edita um ato administrativo que produzirá um efeito prático, com o
objetivo de obter uma consequência final, o frm, traduzido como o interesse
publico. O interesse públic o ê. a meta a ser atingida mediante o ato administra,
tivo. Elemento típico do ato administrativo, o fim de interesse público vincula
a atuaçã,o do agente, impedindo a intenção pessoal. Por isso, a afirmação do
fi.m como elemento do ato administrativo representa uma das grandes con-
quistas do direito público moderno.

8.3.6.1 lnteresse público

A expressão interesse publico tem presença ampla no direito administra-
tivo, em especial como fundamento, frm e limite de atos e medidas. Muitas
dificuldades surgem, no entanto, ao se tentar sua explanação conceitual.

Em primeiro lugar, surgem dúvidas terminológicas ante o uso de expres-
sÕes semelhantes. Próxima de interesse publico encontra-se a locução interesse
gerø\, empregada no direito francês com a acepção que no direito administra-
tivo pátrio se atribui a interesse público.

Quanto à expressão interesse coletívo, por vezes vem mencionada como
sinônimo de interesse público; por yezes reveste-se de amplitude menor por
referir-se a interesse de um grupo determinado de indivíduos. Interesses cole-
fivos também aparecem contrapostos a interesses difusos, na acepção seguinte:
interesses comuns a uma coletividade de pessoas e apenas a elas, repousan-
do sobre um vínculo jurídico definido que as congrega; os interesses difusos
não encontram apoio numa relação-base bem definida, pois o vínculo entre as

pessoas decorre de fatores conjunturais e mutáveis.

bdo tratamento terminológico também se compara interesse público com
ínteresse social, de regra para associar o primeiro à Administração ou ao Estado
e o segundo, à sociedade; nesta concepção o interesse social seria mais abran-
gente que o interesse público e e¡pressaria uma distância da atuação esta-
tal quanto às aspiraçÕes da sociedade. No direito administrativo brasileiro a

expressão interesse social é mencionada, ainda, como um dos fundamentos da
desapropriação: aí significa justa distribuição da propriedade ou seu melhor
aproveitamento, configurando, portanto, especificação do interesse público
que justifica o exercício do poder expropriatório.
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Outra dificuldade diz respeito à fórmula conceirual do interesse púbti-
co. Vários significados the são conferidos, dentre os quais: a) consiite na
soma dos interesses particulares; b) vai além da soma dos interesses particu-
lares; c) é interesse específico da sociedade, distinto, por sua essência, dos
interesses particulares; d) ¿ a soma, ao máximo, de bens e serviços; e) o valor
ético no padrão do interesse público significa que a ação ou ato administra-
tivo é benéfico para todo mundo; f) "conjunto de necessid.ades humanas às
quais_ o jogo dos direitos fundamentais não satis faz demodo adequado e cujo
atendimento, no entanto, condiciona a realização dos destinos índividuais"
(Rivero).

Se é difÍcil enunciar um conceito jurídico preciso de interesse público,
parece, no entanto, possÍvel associá-Io ao que deveria ser o bem de toda a
população, á uma percepção geral das exigências da sociedade. Evidente que
atos administrativos podem atender a fins públicos atinentes, de modo ime-
diato, a uma parcela da população e, de modo mediato, a toda a população.
Por exemplo: a desapropriação para construção de uma escola no tairro x
atende mais diretamente aos moradores desse bairro e indiretamente a toda a
sociedade.

8.4 Perfeição, vigência, validade e eficácia

Tais vocábulos dizem respeito ao tema da aptidão do ato adminisrativo a
produzir o resultado para o qual foi editado.

Considera-se perfeito o ato administrativo que resultou do cumprimento
de todas as fases relativas a sua formação, podendo, então, ingressar nã mundo
jurídico.

Vários sentidos recebe o vocábulo vigência. No tocante ao ato adminis-
trativo o termo será usado para designar o período de sua vida ou duração,
desde o momento em que passa a existir no mundo jurÍdico ate o instante em
que_desaparece, ao s_er desfeito por outro ato ou poi ter completado o tempo
de duração que recebeu ao ser editado. Entrada em vigor ou início da vigcniia
consiste no momento da inserção do ato administrativo no ordenamentõ jurí-
dico; a entrada em vigor constitui o ponto no tempo que separa o passa¿ä do
futuro dos efeitos do ato. Perdadavigêncíøéo momento em que o uto sai do
mundo jurÍdico.

Na determinação do momento em que o ato administrativo entra em
vigor formaram-se dois entendimentos, que Eisenmann denominou teoria d.a
assinatura e teoria da publicidade (Sur I'entrée en vigueur des normes admi-
nistratives unilatérales,Melanges Stassinopoulos, p. 201-206). De acordo com a
primeira, os atos administrativos entram em vigor na data da assinatura. para
a segunda, o início da vigência depende da publicidade do ato, no senrido de
divulgação - publicação, notificação, intimação, ciência -, e não da assina-
tura, geralmente anterior. Na realidade, antes da divulgação o texto aparece
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como simples projeto, pronto para entrar em vigor se o agente assim o decidir,
pois em princípio não é obrigado a ordenar a publicação de ato já assina-
do, podendo mesmo sustá-Ia, no caso de mudança de circunstâncias ou de

nova apreciação do assunto. A teoria da publicidade revela-se mais adequada
às características do ato administrativo, de modo geral. Para provocar reper-
cussão no mundo jurídico a decisão da Administração deve ser exteriorízada
mediante os meios de publicidade. A publicidade do ato, ponto relevante da
forma, tem por finalidade introduzi-Io na ordem jurídica. A entrada em vigor,
a partir da qual podem decorrer direitos, obrigações, faculdades, subordina-
-se a condiçÕes de publicidade posteriores à assinatlJra, como, por exemplo,
a inserção no jornal oficial, a afrxação em local de facil acesso, a nptifrcação
pessoal, a ciência no próprio expediente.

Validade, por sua vez, diz respeito ao atendimento de todas as exigências
legais, pata que os efeitos do ato administrativo sejam reconhecidos na ordem
jurídica. O ato administrativo pode ter completado todas as fases de sua for-
mação, ter entrado em vigor e, no entanto, conter ilegalidade que implicará no
não reconhecimento de efeitos que tenha produzido.

Eficdcia quer dizer realizaçãto do efeito ou efeitos a que o ato adminis-
trativo visa - é a produção de efeitos jurídicos. Para que possa ser efrcaz o
ato administrativo deve ter vigência - antes da entrada em vigor, não se pode
cogitar de eficácia.

8,4.1 Retroatividade e irretroatividade

A consideração do momento da entrada em vigor e do momento da eficá-
cia liga-se à questão da retroatividade ou irretroatividade do ato administratiyo.
Como já se disse, a data da entrada em vigor é o ponto imutável que separa o
passado, o presente e o futuro na produção dos efeitos do ato. Assim, três si-
tuaçÕes podem ocorrer: a) o início da efi.cácia coincide com a entrada em vigor,
ocorrendo o efeito ímediato; b) a eficácia ocorre em data posterior à da entrada
em vigor, havendo a efr.cácia retardada, também denominada ultratividade; e o
caso de atos cuja eficácia depende darealização de evento extrínseco ao ato ou
de termo inicial fixado para adíante; c) a efr.cácia ocorre em data anterior à da
entrada em vigor; neste caso, o ato administrativo produz efeitos em momento
anterior a sua existência jurídica, havendo deslocamento de suas consequên-
cias para época em que não vigoîava, para o'passado; esta situação recebe o
nome de retroatividade do øto administratívo. De regra, o ato administrativo
geral e especial tem efeíto imediato, isto é, aplica-se ao presente, a partir da
sua entrada em vigor, respeitando os efeitos jurídicos produzidos no passado.
Vigora, como princípio, desse modo, a irretroatividade do ato administrativo.
l\o entanto, rnuitos atos produzern efeitos no passado, com justificativa na
observância de princípios que regem a atividade administrativa, tais como o da
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legalidade, o da continuidade, por exemplo: anuiação, reintegração, nomeação
ou designação com efeito no pretérito.

A consideração da eficácia também se relaciona à questão das limínares
concedidas pelo Judiciário, que, no tocante aos atos administrativos, suspen-
dem sua eficácia, determinado que não prodrrzamefeitos durante certo tempo.
Nesse caso, os atos sobre os quáis incide liminar têm vigência sem ter efrcáðia.

8.5 Notas peculiares

O conceito enunciado e os elementos indicados, por si sós, não esgotam a
compreensão do ato administrativo. Existem outros traços peculiarer q.r" p.r-
mitem igualmente distingui-lo de outras espécies de atos jùrídicos. São ,rotus
peculiares do ato administrativo as seguintes:

a) presunçao de legalidad¿ - decorrência necessári a da submissão da
Administração à lei, nascem os atos adrninistrativos com a presunção de lega-
lidade. Quer dizer: descabe à Adminisrração cornprov ur, uå editá-io, qrr" "iøconforme à lei. Tal caracterÍstica não exime a Administração de motivar o ato,
apontando as razöes de fato e de direito; significa, sim, que a Administração
não é,obrigada a demonstrar cabalmente, por argumentós alentad,os, u ,àdu
ato editado, sua legalidade. A presunção é relativa, podendo ser contestada
perante aprópria Administraçã,o, o Tiibunal de Contas, em juízo ou peranre
qualquer órgão de controle, mediante as vias pertinentes;

b) autoexecutoriedøde - é. a notapela qual o ato administrativo é executa-
do, colocado em prâtica, pela própria Administração, com os próprios meios,
sem necessidade do consentimento de qualquer outro poder ou autoridade.
A justificativa essencial dessa nota característica reside ,rì ,r...rridade de que
o atendimento imediato e contÍnuo do interesse público não seja retard;do
por manifestações contrárias de quem quer q,r" r.ju. Evidente que nem todas
as medidas recebem execução direta pela própria Administraçåo; assim, por
exemplo, a cobrança de lulta aplicada e de tributos se eferua pela via;udiåal,
fugindo à'competência da Administração a decreração das medidas toadvas
sobre o patrimônio dos devedores para o cumprimento dos débitos (ver Capí-
tulo 7, item 7.L4);

c) imperativídade, por alguns denominada autoridade da coisa decidida -
consiste na força obrigatória do ato administrativo em relação àqueles a quem
se destina. Acarreta, sob o ãngulo da Administração, o poder de impor o ato,
mesmo contra a vontade do destinatário; sob o ângulo deste, ê o õarátter de
inevitabilidade, em princípio, da decisão administrativa.

Tais notas caracterÍsticas signiflcam, eh síntese, que, enquanto o ato
administrativo não for retirado do mundo jurÍdico ou enquanto seus efeitos
não forem sustados, subsiste e vai produzindo seus efeitoi. Tais caracterÍsti-
cas estão presentes nas várias espécies de atos administrativos, quaisquer que
sejam as classificaçÕes dadas pela doutrina.
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8.6 TiPologia

O exame do aspecto classificatório de um tema sempre se reveste de
dificuldades. De um lado, os critérios doutrinários são diversos, refletin-
do os diferentes pontos de vista com que a matéria veilr considerada. Por
outro lado, a apreensão, em quadro tipológico, de realidades dinâmicas
ßaz risco de insufrciências e falhas, pois nem sempre é possível abranger
todas as modalidades numa classificação. Contudo, as classificações são
típicas dos estudos jurÍdicos: apesar das dificuldades apontadas, servem
para oferecer um panorama da matéria e propiciar melhor conhecimento
de suas peculiaridades.

Levando em conta esses pontos, será exposta a tipologia do ato admi-
nistrativo, com base em vários critérios, sem o intuito de exaurir todas as
espécies, ressaltando atos que a Administração edita com mais frequência.

8.6.1 Critério do objeto

Segundo o critério do objeto, são enunciados os atos administrativos con-
forme o resultado a que visam:

a) normativos - são atos administrativos que disciplinam, de modo gené-
rico, certa matéria. Essa matéria pode ser de amplitude maior ou bem setori-
zada -por exemplo: decreto do chefe do Executivo de um Município sobre
o modo de realização da coleta do lixo, aí incluÍdas as normas atinentes ao
tipo de recipiente do lixo domiciliar e outros e o momento de colocação nas
calçadas; resolução de um Secretário estadual de Educação sobre o modo de
distribuição de aulas aos professores da rede;

b) atributivos defunçoe.s - exemplos: nomeação, designaçã,o, delegação de
competência, admissão, reintegração;

c) cessamfunçoes - exemplos: demissão, exoneração, dispensa, avocação;

d) consentem no exercício de atividades - exemplos: autorização, permis-
são, licença;

e) restritivos de atividade.s - exemplos: cassação, interdição, fechamento,
suspensão;

Ð reconhecem o direito ao recebimento de sewiço priblico - exemplos: ins-
crição, matrícula, admissão;

g) informam ou reprodttzem si&nçÕes documentadas - exemplos: atestado,
declaração, certidão;

h) sancionadores, ou seja, aplicam puniçÕes a servidores ou a particulares
- exemplos: advertência, repreensão, imposição de multa, interdição, fecha-
mento, demissão, destituição, suspensão, declaração de inidoneidade;

t) confirmam outros atos * exemplos: hornologação, ratificação'
j) extinguem ou,tros atos - exernplos: anulação, revogação, cassação;
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k) atos de comunicaçao - exemplos: notificaçao, intimação, "comunique-
-Se", edital, comunicado;

I) desencadeiam processos, procedimentos ou suas fases - exemplos: ins-
tauração, convocação, intimaçã.o, edital;

m) øtos de controle - exemplos: aprovação, autorizaçã,o, intervenção,
homolog açã,o, autuação, "habite-se".

Parece evidente que os tipos acima arrolados não guardam separação rígi-
da entre si, podendo mesclar-se nos seus resultados. Assim, um ato de con-
trole pode levar à confi.rmação de outro ato (homologação) ou a sua extinção
(anulação).

8.6.2 Critério da forma de expressão

Sob tal critério são agrupados os principais atos administrativos segundo
o modo como se exteriorizam os respectivos conteúdos.

O modo de formalização das decisÕes nem sempre vem previsto explici-
tamente; muitas vezes é aprática reiterada que leva à adoção de certa forma na
tomad.a de determinada decisão.

a) Decreto - ê ato administrativo da competência exclusiva do Chefe do
Executivo, só podendo ser editado pelo Presidente da República, Governado-
res e Prefeitos. No ordenamento brasileiro o decreto tanto pode conter abran-
gência genérica, revestindo-se de carâter normativo, como pode ter alcance
individualízado.

O decreto, no ordenamento brasileiro, é meio pelo qual o Chefe do Exe-
cutivo baixa regulamentos às leis, revestindo-se, nesse caso, de generalidade,
com caráter normativo, sem deixar de ser ato administrativo. O art. 84, IV
da Cf; atribui ao Presidente da República competência para expedir decre-
tos e regulamentos para fiel execução da lei; as ConstituiçÕes estaduais e leis
orgânicas de Municípios contêm dispositivos semelhantes para os respectivos
Chefes de Executivo. O decreto que baixa regulamento tem a finalidade de
explicitar a lei e prever medidas para sua execução, não podendo contraria-la
ou dispor além dos seus preceitos; deve, portanto, cingir-se ao teor da lei (ver
item 6.6 do Capítulo 6, a respeito do poder regulamentar).

Dotado de generalidade, com caráter normativo, o decreto ê utllizado,
também, para disciplinar matêria não reservada à lei, nem objeto de trata-
mento por lei. Não se trata, no caso, dos chamados regulamentos autônomos,
existentes no direito francês, onde a Constituição permite a disciplina, por
regulamentos, de matérias não privativas de lei. Tiata-se de poder normativo
do Chefe do Executivo quanto a matérias não reservadas à lei, mas que neces-
sitam de disciplina. Tal poder normativo deve exercer-se com observação de
todos os preceitos do ordenamento, sem invadir o campo exclusivo da lei.
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Exemplo: no âmbito municipal, decreto do Prefeito disciplinando a venda de

pastéis nas feiras livres.

O decreto éurilizado, ainda, para expressar decisões com alcance indivi-
d.ualizado. Exemplo: decreto de nomeação.

b) Regimento - e ato administrativo que tem por finalidade discipli-
ÍLar o funcionamento de órgãos colegiados, no âmbito do Poder Executi-
vo. No âmbito do Poder Legislativo, o regimento interno, cuja elaboração
é da competência exclusiva desse Poder, fi.xa as normas para a rcalizaçã,o

dos trabalhos legislativos, o funcionamento das comissÕes epara as ativida-
des administrativas em geral. No âmbito do Poder Judiciário, o regimento
interno dos tribunais, de sua competência exclusiva, fixa as normas'para o
funcionamento de tais órgãos. Os Tribunais de Contas também editam seus
regimentos.

Embora o regimento se destine a editar normas de funcionamento de
órgãos colegiados, inclusive com regras de quorumpara realização das reuniões
e para tomada de decisÕes, tendo precipuamente alcance interno, por vezes
as regras regimentais repercutem em âmbito externo, sobretudo no tocante à

ramitação de recursos administrativos.

Tendo em vista que os regimentos são elaborados pelos próprios órgãos
colegiados cujo funcionamento disciplinam, o dirigente ou presidente do
orgão tem a atribuição de editá-Io, formalizando-o e publicando-o.

c) ResoluÇã.o - no âmbito do Poder Executivo, e ato administrativo de
caráter normativo, editado por autoridade de alto escalão (exemplo: Secre-
tárto de Estado) ou por dirigente de órgão colegiado (exemplo: resolução do
Presidente do Conselho Estadual de Educação), com o objetivo de fixar nor-
mas sobre matéria de competência do órgão. Por vezes, edita-se resolução de
alcance individualízado .

A resolução não pode contrariar a Constituição, a lei, o decreto regula-
mentar, o regimento (se for decorrente de decisão de órgão colegiado).

d) Deliberação * é ato administrativo normativo ou decisório oriundo
de órgãos colegiados. De regta, a deliberação de órgão colegiado dotada de
alcance genérico, com caráter normativo no tocante à competência do órgão
colegiado , f"ormaliza-se mediante resolução baixada pelo presidente do órgão. Se

for dotada de alcance individualizado, expressa decisão do órgão colegiado
num caso específico.

e) Portaria - ê ato administrativo editado com finalidades e alcance diver-
sifrcados. No tocante à competência, de regra é editada por chefes ou dire-
tores de órgãos da Administração direta e dirigentes de autarquias. Em nível
municipal, Prefeitos editarn portarias. Quanto ao âmbito de repercussão, tan-
to podem visar ao interno quanto ao externo, afetando administrados; tanto
podem conter disposiçoes genéricas quanto individuaiizadas. Comumente
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utiliza-se a portaria para nomeação, designaçã,o, aposentadoria, promoção,
acesso, remoção, formação de comissoes e grupos de trabalho, instauração
de sindicâncias e processos disciplinares. Por vezes, há portaria editada por
vários dirigentes de órgãos a respeito de matêria de interesse comum - exem-
plo: portaria intersecretarial.

f Instruçao - e ato administrativo editado por superior hierárquico com
a finalidade de fixar diretrizes aos subordinados no tocante ao modo de rea-
lização de serviços ou atividades. Na elaboração doutrinâria, a instruÇão é
mencionada como ato administrativo que repercute somente no âmbito inter-
no das repartições; mas no Brasil nem sempre a instruçã,o acarreta somente tal
efeito, e por vezes é utilizadapara decisÕes de repercussão externa, sobretudo
nos órgãos que tratalr:r d,e assuntos econômicos e financeiros. Surge, por vezes,
a instrução normativa, assim denominada por aplicar-se a todas as situaçÕes
que se enquadrarem futuramente nos seus preceitos.

g) Circular - ê. ato administrativo que expressa ordens ou diretrizes oriun-
das de superiores hierárquicos a determinadas categorias de subordinados -
exemplo: circular do Governador a todos os Secretários de Estado. Na elabora-
ção doutrinária, a circular repercute somente em âmbito interno. No entanto,
no direito brasileiro por vezes se expedem circulares com alcance externo, em
especial em assuntos econômico-financeiros ou tributários, como é o caso das
circulares do Banco Central.

h) Ordem de sewíço - é ato administrativo pelo qual superior hierárquico
expede diretrizes para a realização de serviços e atividades. Pela ordem d"e ser-
viço tamb¿m se determina o inicio de execução de contratos administrativos.
l'{ão se deve confundir a ordem de serviço, ato administrativo, com a ordem
de execução de serviço, um instrumento de formalizaçã,o contratual que pode
ser utilizado paru ajustes não decorrentes de concorrência e tomada de preços,
segundo permite o arr. 62 daLet 8.666/93.

i) Despacho - é ato administrativo que expressa decisão tomada por
autoridade do Executivo. Quando a legislação não determina outro modo de
expressão das decisÕes, a autoridade emite despacho em pedidos, requeri-
mentos, recursos, tanto provenientes de particulares quanto de servidores e

chefias subordinadas. O despacho tanto pode referir-se amatêríade interesse
interno do serviço quanto amatéria de repercussão externa; ou a assunto de
alcance geral e de alcance individual. A locuçã o despacho normAtito designa
a decisão cujo teor deverá ser seguido em todos os casos iguais que vierem
a ocorrer.

i) Comunicado - é. ato administrativo pelo qual se divulgam decisões,
informações, procedimentos, tanto para o público em geral quanto para os
servidores - exemplo: comunicados do Banco Central sobre a taxa de juros a

longo prazo.
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k) Alvard - é ato que forma\íza o consentimento da Administração para
o exercício de atividades de particulares. Tais atividades, embora licitas, têm
sua rcalizaçã,o condicionada ao prévio juízo da Administração. O alvarâ e o
documento escrito que expressa a manifestação concordante da autoridade
administrativa. Em geral,formaliza a licença e a autorização * exemplo: alvará,
de construção, alvará de localização e funcionamento.

L) Certidao * e ato administrativo que reproduz fielmente atos ou fatos
registtados em processos, arquivos, cadastros, documentos existentes nos
órgãos públicos. A certidão pode ser emitida mediante transcrição dos dad.os,
mediante cópia xerográfica autenticada e outras técnicas de reprodução. A
Constituição Federal, no art. 5.o, XXXIV alínea b, assegura a obtenção de certi-
does em repartiçÕes públicas,para defesa de direitos e esclarecimento dã situa-
çoes de interesse pessoal. Inserido no título dos direitos e garantias fundamen-
tais, o citado preceito deve ser interpretado da maneira mais abefia possível,
para que não se criem restriçÕes indevidas ao direito de obter certidão, tendo
em vista, sobretudo, o princípio da publicidade que norteia as atividades de
todos os setores da Administração, direta e indireta. Desse modo, os termos
"repartiçÕes públicas" hão de ser entendidos corno quaisquer órgãos ou enti-
dades públicas; a expressão "defesa de direitos" deve abranger os direitos indi-
viduais, coletivos e difusos.

m) Edital - ¿ ato administrativo pelo qual a autoridade administrati-
va enuncia o início de um processo ou atividade, expondo as respectivas
normas disciplinadoras, ou pelo qual notifica ou convoca alguém quanto a
uma atividade ou decisão - exemplo: edital de concurso público; edital de
concorrência pública; citação por edital de indiciado em processo adminis-
trativo disciplinar.

n) Homologaçao - é ato administrativo pelo qual um órgão ou autoridade
administrativa de escalão superior confirma decisão de órgão ou autoridade
de escalão inferior. Conforme a legislação que a prevê, a homologação pode
incidir sobre aspectos de legalidade e mérito da decisão anterior ou somente
sobre aspectos de legalidade. A homologação implica, portanto, a confirmação
de decisão anterior, podendo a autoridade ou órgão superior nåo homologar,
significando não confi.rmação da decisão. Descabe à autoridade homologadãra
modificar a decisão que aprecia, devendo somente confirmâ la ou não. Se uma
decisão necessita ser homologada, só produ zirá efeito após tal manifestação
em sentido positivo, por exemplo: homoiogação de concurso público; homo-
logação na licitação.

o) Parecer - e ato que veicula entendimento de órgãos técnicos em geral
ou jurídicos a respeito de questoes e dúvidas relacionados à respectíva área de
atuação. Pørecer é o vocábulo usado no âmbito das atívidades de consultoria
e assessoria jurídica e. de moclo geral, na esfera de órgãos de natureza T-é.cni-
ca' lrlo caso de opiniÕes de rnédicos, peritos em arquitetura, engenharia, por
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exemplo, por vezes se utiliza a pala-vra laudo, com efeitos similares aos dos
pareceres.

Na doutrina, de regra, o parecer é tipifica do em facultativo e obrigatorio.
Tiatando -se de Jacultativo, a autoridade rem a possibilidade de solicitá-lo

ou não; é desprovido de caráter vinculante; se forãdotado e invocado como
fundamento de uma decisão, integra a motivação.

O parecer obrigatorio é. exigido, em geral, antes de se tomar a decisão.
Quanto aos efeitos sobre a decisão da autoridade, reparte-se em nã,o vinculante
e vínculanúø' Não sendo vinculante, a autoridade .ã*p.t.rrte para a decisão
poderá acolhê-lo ou não; não acolhendo, deve motivar a recusa õu, ainda, soli-
citar novo parecer. Sendo vinculante, a autoridade deve acatá-Io e proferir a
decisão conforme o teor apresentado, na hipótese de pretender ainda ou dever
tomar a medida, podendo, também, pedir novo parecer.

Um exemplo se encontra na Lei 8.666/93 - licitação e contratos - cujo
art. 38, parâgrafo único, determina o exame e aprovação das minutas de edital
de licitação e dos contratos por assessor jurídicã da Administ raçã,o,, o que leva
ao carâter obrigatório e vinculante do parecer, no entendimento de majär ftária
doutrina. Pairam, no entanto, discussões a respeito, inclusive quanto à nulida-
de ou validade da licitação se estiver ausente ãrru rrrurrifestaçãå.

Questão controvertida, envolvendo parecer jurídico, com possibilidade
de estender-se a manifestaçÕes similares, diz respeito à ,.rporråbihzação do
seu emitenre. o srB no MS 24.63L/Df; prenário, julgado ern 09.08.2007, DJ
31.01.2008, isentou de responsabilidade advogado puilico em caso de pur"..",.
não vinculante, afirmando não caber a respons abllizaçarc, salvo demonstr ação
de culpa ou eno grosseiro. o Tiibunal de Contas da União vem adotando o
entendimento no sentido da imposição de sanção aos gestores e assessores
jurídicos pelos pareceres que não estejam fundamentadõs em razoátvel inter-
pretação das normas e com grave ofensa à ordem jurídica (TCU, Acórdão
2.I89 /2Q06, Plenário).

8.6.3 Critério da margem de escolha

Conforme a existência ou não de margem de escolha, os atos podem ser
dís cricionario s e v incul,ado s.

De início, deve-se notar que alguns autores negam a existência de atos
discricionários, havendo, no seu entendimento, ,orrr*ta poder discricion ârio,
pois nenhum ato administrativo pode ser assim consideiado em sua integri-
dade. No entanto, expressiva doutrina pátría aceitaos atos discricionários, em
virtude de implicarem margem de escolha, mesmo devendo ater-se às regras
de competência, forma e fim. Já está incorpor ada na terminologia do direi-
to administrativo brasileiro a menção a atos administrativos discricionários e
atos administrativos vinculados.
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Assim, atos administrativos discricionarios são aqueles resultantes de algu-

rna escolha efetuada pela autoridade administrativa. A escolha pode implicar

srî editar ou não editar, nesse ou naquele conteúdo, no momento de editar,

Dor exemplo. Evidente que a margem de escolha não significa liberdade abso-

ïutu (r. item 6.5 do Capítulo 6 - Poder discricionário); o próprio conteúdo tem

de ser consentido pelas normas do ordenamento; a autoridade deve ter com-

oetência para editar; o fim deve ser o interesse público. Exemplo: a nomeação

outu o cargo de Ministro de Estado, da competência exclusiva do Presidente

äa Republica, é ato discricionário, pois a própria lei possibilita a escolha livre

do Presidente quanto à pessoa que ocupará o cargo.

Atos administrativos yinculados sâo aqueles editados sem margem de esco-

lha, pois a legislação já predetermina o seu teor, se atendidas as especificaçÕes

aífrxadas. Exemplo: licença para construir; matrícula em escola pública; habi-

litação em licitação.

8.6.4 Critério do âmbito de repercussão

Sob tal critério, distinguem-se os atos administratívos externos, cujos efei-

tos repercutem nos particulares, e os øfos administrstittos internos, cujos efleitos

dtzemrespeito somente ao âmbito das repartiçÕes. Exemplo de ato administra-
dvo externo: decreto que disciplina a coleta do lixo; exemplo de ato adminis-
trativo interno: portaria que institui comissão de servidores para fi.xar critérios
de avaliação de desempenho de servidores. Deve-se observar que as fronteiras
entre atos internos e externos nem sempre se apresentam claras. Como já se

notou, muitos atos administrativos que a doutrina classicamente aponta como
atos internos contêm medidas de repercussão externa, sobretudo no âmbito
econômico-fi.nanceiro e tributário, por outro lado, com a crescente aproxima-

ção entre Administraçã.o e administrados e com a exigência de transparência
nas atuaçÕes administrativas, muitos atos tidos como internos podem acarre-
tar efeitos sobre a comunidade.

Reveste-se de importância essa distinção no tocante à publicidade dos

atos externos. Repercutindo na comunidade, devem necessariamente ser
publicados em jornal oficial, órgão de divulgação oficial ou afrxados, para
que tenham eficácia. Sendo de repercussão precipuamente interna, serão

divuigados pelos meios internos pertinentes, como carga, malotes ou mesmo
pelo jornal oficial.

8.6.5 Critério dos destinatá.rios

Se o ato administrativo visa a destinatários determinados, é denominado
indívidual ott especial, mesmo dizendo respeito a vários sujeitos, desde que

determinados; por exemplo: nclrneação de urna pessoa para um cargo público;
designação de cinco pessoas para formar Ll$ra comissão. Se o ato adrninis-
trativo visa a qualquer um cuja situação se enquadre em seus preceitos, não



"t84
DIREITO ADMIN ISTRATIVO MODERNO

objetivando destinatárío determinado, recebe o nom e de ato geral- exemplo:
decreto que disciplina a colera do lixo domiciliar.

8.6.6 Critério do número de manifestações para a formação do ato

Sob tal aspecto, alguns autores rnencionam os atos simples, compostos e
complexos. Parece preferível indicar os atos unþessoaís e plirípessoøís.

_ Os primeiros resultam de decisão de uma só autoridade, de regra titular
de um orgão, exemplo: decreto de utilidade pública para fins de"desapro-
priação.

Os øtos pluripessoaÍs decorrem de decisão que envolve a manifestação de
várias pessoas, como integrantes de órgãos. Os atos pluripessoais repartem-se,
por sua vez, em øtos colegiais e atos cornplexos.

Os øtos colegiais resultam de decisÕes tomadas por órgãos colegiados,
integrados por muitas pessoas; tais decisÕes dependem da reunião de um
número de manifestações em sentido idêntico; por isso, nos regimentos dos
órgãos colegiados se estabelecem normas sobre quorum, o.r ,eja, o número
mínimo de manifestações para se chegar a essa ou a aquela decisao; o ato
decorrente de decisão de órgão colegiado surge como atõ administrativo do
Órgão colegiado, não como ato deste integrante ou ato de seu presidente;
há um único órgão, o ato é um só, mas para sua formaçã,o foi necessário
o encontro de um número mÍnimo de manifestações dos integrantes desse
órgão, no mesmo sentido

Os øúos complexos envolvem necessariamente a manifestaÇão d,e mais de
um órgão, poder ou ente. Exemplo: nomeação de Ministro do Supremo Tii-
bunal Federal, emitida pelo Presidente da República, depois que o Senado
aprovou o nome indicado. Não se deve confundir ato complexo com processo
administrativo, nr'aÍeîia essa objeto do próximo capÍtulo.

8.7 Legalidade e mérito do ato administrativo

No estudo do ato administrativo devem ser mencionados os aspectos de
legalidade e mérito. Alegalidadedo ato administrativo diz respeito, em síntese,
a sua conformação às normas do ordenamento. A margem fiur" sobre a qual
incide a escolha inerente à discricionariedade corresporã. ao aspect o d,e meri-
úo do ato administrativo. Tal aspecto expressa o juízo de conveniCncia e opor-
tunidade da escolha, no atendimento do interesse público, juízo esse efetuado
pela autoridade à qual se conferiu o poder discricionário.

O contraponto entre os aspectos de legalidade e mérito do ato adminis-
trativo aparece, sobretudo, no tema do controle jurisdicional da Adminisga,
ção, ao se discutir o alcance desse controle. Menciona-se classicamente que
ao Judiciário descabe o exame do mérito dos atos administrativos. Em obras
contemporâneas sobre poder discricionário, aponta-se a tendência a conside-
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fir qlJe o contraponto legalidade-mérito encontra-se atenuado no momento
presente, pela amplitude dos parâmetros do exercício do poder discricionário
epela consideração de bases mais amplas da legalidade (v. itens 6.5.4 e 6.5,7
do Capítulo 6).

B.B Ato de governo

No exame do ato administrativo merece referência o tema do ato de
glverno, estudado muitas vezes sob o nome de ato político. A Constituição
de 1988 emprega a locução "ato de governo" na alínea c do inc. III do art.
L02. Trata-se de ato emanado da autoridade ou órgão mais elevado do poder
Executivo, em especial no relacionamento com outros poderes, com outros
Estados, com organismos internacionais ou na tomada de decisÕes de alto
relevo político"

Várias teorias surgiram para justificar e carac1erizar a ato de governo,
havendo tanto o entendimento que the confere identidade autônoma, como
quarta espécie, alem do ato administrativo, da lei e da sentença, como o enten-
dimento que nega sua existência.

Melhor parece considerá-lo inserido no gênero ato administrativo, dota-
do de predominante aspecto polÍtico, vista a função governamental desempe-
nhada pela Chefra do Executivo. É ato que expressa a função governamenlal,
que é precipuamente política, por referir-se às diretrizes amplas para a vida
da coletividade. Dentre suas caracterÍsticas estão: a) provém dã autoridade ou
ótgã,o mais elevado do Executivo, como Presidente da República, Governador,
Prefeito; b) diz respeito, sobretudo, ao relacionamento com outros poderes
(Legislativo e Judiciário), com outros paÍses ou com organismos internacio-
nais; c) refere-se a decisÕes de alto relevopara o País, o Estado-membro ou o
MunicÍpio.

_ Exemplos de atos de governo no direito pátrio: apresentação ou retirada
de projeto de lei pelo Chefe do Executivo; sanção, promulgação e publicação
de leis; veto a projetos de lei; convocação de sessão extraordinâríaåo rcgth-
tivo; decretação de intervenção federal; declaração de guerra; d.ecretação total
ou parcial de mobilização nacional; celebraçã o da paz.

9o* frequência o ato de governo vem estudado sob o ângulo d,o controle
iurisdicional daAdministraçã,o,visto haver uma afirmação trudi.iorral de que
tal ato fugiria desse controle. Na realidad.eatual, tal chavão não se susrenta,
como será mais bem explicitado no capítulo sobre controle da Administra-
ção, inclusive por força do inc. xxxv do art. 5." da cf segundo o qual ,,a lei
não excluirá' da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito".
Firmou-se no direito pátrio a orientação no sentido da admissibilidade da
apreciação jurisdicional do ato de governo se deste decorrer lesão ou ameaça
a direito.
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8.9 "Não ato": silêncio, omissão

O termo nã.o ato significa as situaçÕes em que a Administraçã,o deixa de
tomar decisões ou de editar ato, configurando o que se denomina, comu-
mente, omissão, sílêncio ou inërcia da Administração. São hipóteses em que a
Administraçã,o deveria editar um ato administrativo, no entanto mantém-se
inerte. Muito frequentes são os casos em que requerimentos ou recursos for-
mulados por particulares ou servidores não recebem resposta alguma. Mesmo
havendo previsão legal de prazos para resposta, não são atendidos. Deve-se
lembrar que, tratando-se de exercício do direito de petição, com base no art.
5.o, XXXIY, a, da CE não pode a autoridade deixar de pronunciar-se sobre a

solicitação, pois o direito de petição inclui o dever, por parte da autoridade,
de responder.

Às vezes as normas atribuem efeitos à omissão ou silêncio administrati-
vos; em geral lhe é dado sentido de negação do solicitado; em alguns casos,
a norma the confere sentido de acolhimento. De regra, inexiste consequência
sancionadora ao silêncio da autoridade. Se a omissão ferir direitos ou causar
d"anos, pode ser utilizado o instrumental atinente, conforme o caso, que o
ordenamento prevê, para suscitar a tutela do Judiciário.

8.10 Defeitos do ato administrativo

Defeitos ou vícios do ato administrativo são expressÕes utllizadas pela
doutrina para designar ilegalidades que afetam cada um dos seus elementos. A
base iegal da caracterização de tais defeitos encontra-se no parágrafo único do
art.2.o da Lei 4.717/65 - Lei da Ação Popular.

B.l 0.1 Incompetência

Conforme a alínea ø do cítado dispositivo, "a incompetência fr.ca carac-
terizada quando o ato não se incluir nas atribuições legais do agente que o
praticorl".

Em geral, no âmbito da incompetência" ocorrem as seguintes situaçÕes:
a) o agente é destitulado, ou seja, não detém habilitação legal alguma para^

tomar a decisão; tal situação pode decorrer de usurpação de cargo ou função,
configurada no ordenamento pátrio como crime (COdigo Penal, art.32B); ott
pode decorrer de exercício de fato, tambêm denominado função de Jato; îesta
hipótese, o agente, ao desenvolver atividades, sern estar titulado para tal,
aparerrta deter essa habilitação, por exemplo: chefe substituto que exerceu
funções a7ém do prazo flxado; pessoa nomeada que iniciou exercício antes
de esgotadas as demais fases de preenchimento do cargo; de regra, rto caso
de exercício de fato são considerados válidos os atos praticados, com base na
"aparência" de titulação legal e na preservação de direitos de terceiros de

boa-fé; b) agente dotado de atribuição legal, mas que, em determinadahipó'
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Lese,a extrapola, indo alem das atribuições legais conferidas, ocorrendo aí o
chamado excesso de poder.

B.l 0.2 llegalidade do objeto

Refere-se primordialmente aos casos em que o resultado pretendido pelo
ato importa violação da Constituiçã,o, da lei ou de outro preceito. Exemplo:
um decreto que declara de utilidade pública de imóvel a ser desapropriado
paÍa ser doado a clube esportivo, pois tal caso de desapropriação não vem pre-
visto na lei, sendo, portanto, vedado; um ato que nomeía para cargo público
pessoa sem a habilitação profissional exigida em lei. A Lei 4.7L7/65, no seu arr.
2.o, paútgrafo único, alínea c, menciona a ilegalidade do objeto

8.10.3 Defeito de forma

"Consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular de for-
malidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato" (alínea b do dispo-
sitivo suprø). Tiata-se de vício que atinge aspectos relativos à exteriorizaçã,o
do ato, implicando uma gradação conforme o seu caútter essencial ou não.
Em certos casos o vício pode ser corrigido depois da edição do ato, como,
por exemplo, a ausência de assinatura, não conduzindo necessariamente ao
desfazimento do ato.

Dentre os defeitos de forma incluem-se aqueles atinentes à motivaçøo do
ato administrativo. A motiva çã,o, jâ se disse, consiste na enunciação dos moti-
vos que levaram à edição do ato, referindo-se, portanto, à sua exteriorização.

Havendo exigência de motivação, a sua falta representa defeito substan-
cial de forma, que acarreta nulidade do ato - assim, por exernplo, se a norma
exige parecer circunstanciado referente a uma decisão, sua ausência acarreta
nulidade da mesma. Equivale à falta de motivação a sua insufrciência ou inin-
teligibilidade, que tornem nebulosa a compreensão da justificativa do ato. Por
outro lado, os vÍcios de motivação podem ser sintomáticos de vícios quanto
ao objeto e ao fi.m do ato administrativo (cf. Antonio Carlos de Araújo Cintra,
Motivo e motivaçao do ato adminístratiyo, L979) .

8.10.4 Defeito de motivo

A alÍnea d do supracitado dispositivo dis"crimina, traz diretrizes apro-
ximativas a respeito desse vício, denominando-o inexistëncia de motiyos:
verifi.ca-se "quando a matéria de fato ou de direito, em que se fundamenta o
ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado
obtido".

Na esteira do entendimento de Araújo Cintra, na obra citada, o legislador
contemplou aí três modalidades de defeitos de motivos: a) inexistência atual
de norma jurídica embasadora do ato, por exemplo, o ato fundarnentou-se
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em norma revogada; b) inexistência do fatc que levaria à edição do ato, por
exemplo: funcionário demitido por abandono de cargo, mas que falecera, sem
ter havido comunicação à Administração; transferência de servidor por neces-
sidade de serviço, mas sem que exista, na realidade, tal fato; c) inadequação
entre os fatos e o direito, sobretudo quando os fatos não se enquadram na
hipótese normativa. Pode-se cogitar ainda da modalidade em que se verifique
contradição ou incongruência entre os motivos invocados e a decisão.

8.10.5 Defeito do fim

O defeito de fim, denominado desvio depoder ou desvio definalídade,veri-
fica-se "quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele previsto,
explÍcita ou implicitamente, na regra de competência" (alínea e do citado dis-
positivo).

A teona do desvio de poder, de origem francesa, representou importante
passo no sentido de direcionar o exercÍcio do poder discricionário aos fins de
interesse público, explÍcitos ou implícitos, em razão dos quais esse poder foi
conferido ao agente administrativo. Os poderes atribuídos aos agentes visam
ao atendimento do interesse público pertinente à matéria em que esses agen-
tes atuam. Não se destinam tais poderes à satisfação de interesses pessoais, de
grupos, de partidos, nem são instrumentos de represália, vingança ou favore-
cimento próprio ou alheio. Exemplo: usar o poder de expropriar em represália
a declarações formuladas na imprensa por um administrado.

A existência de desvio de poder ou de finalidad¿ no aro administrativo
nem sempre é de t¿cil comprovaçã,o. No exemplo acima, as declarações na
imprensa escrita fornecem um dado que pode levar à comprovação do des-
vio de poder. A difrculdade na prova do desvio de poder ou de frnalidade
levou a doutrina e a jurisprudência pátrias a mencionar os chamado s indlcios
denunciadores do desvio de poder, que são alguns dados que permitem con-
cluir pela ocorrência dessa ilegalidad"e, tais io*o, contiadição entre fatos
invocados a título de motivo e o conteúdo do ato; desproporção entre meios
e fins; contradição entre os motivos expostos; ocultucao ãe fatos relativos à

situação etc.

8.11 Desfazimento do ato administrativo

Os defeitos encontrados no ato administrativo podem levar à sua renrada
do mundo jurídico, havendo, ainda, possibilidade de ser desfeito por outras
tazôes, como se verá.

Se o ato administrativo deve ingressar no mundo jurídico sob o impulso
da lei para pro duzír efeitos válidos, que vão repercutir sobre os administrâ-
dos e sobre a própria Administraçã,o, é evidente que também sob a égid,e da
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ki e de outros preceitos, mesmo não escritos, tal ato possa ser desfeito. Esse

desfazimento igualmen te afeta adminis trados e Administração .

8.1 1.1 A questão das nulidades em matéria de ato administrativo

Tema preliminar ao estudo do desfazimento do ato administrativo refere-
-se ao tratamento conferido à questão das nulidades.

um ponto de controvérsia diz respeito à aplicaçã,o, ao âmbito do direi-
to administrativo, do tratamento conferido pelo Código Civil às nulidades
do negócio jurídico. Segundo esse tratamento, distinguem-se os atos nulos e

os atos anuláveis, a tais correspondendo, respectivamente, a consequência da

nulidade e da anulabilidade. 
,

Os arts. L66 e 167 do Código Civil arrolam os casos de negócio jurídico
nulo. Segundo a doutrina civilista , os negocios jurídicos nulos são aqueles pra-
dcados com infração de norma legal de ordem pública ou de normas impe-
rativas. DaÍ decoÍre a nulídade ,, com as seguintes características: é absoluta,
insuscetível de sanar, pode ser invocada pelo Ministério Público, por qual-
quer interessado, devendo ser pronunciada pelo juiz, não lhe sendo permitido
supri-la.

O art. 171 elenca dois casos de negocio jurídico anuldvel, atinentes à inca-
pacidade relativa do agente e a vício resultante de erro, dolo, coação, lesão,
estado de perigo ou fraude contra credores. Os casos de atos anuláveis se redu,
zemi portanto, à incapacidade relativa do agente e aos vÍcios do consentimen-
to. Para a doutrina civilista, os atos anuláveis expressam o objetivo de prote-
çã,o a pessoas. Daí decorre a anulabilidAde, com as características seguintes: é

relativa, suscetível de ser sanada, por confi.rmação das partes, só podendo ser
alegada p elos interessados.

Como se pode depreender, o tratamento das nulidades no direito civil
separa os defeitos referentes a normas imperativas e os defeitos decorrentes de
normas protetoras de interesses de pessoas. E leva em conta as consequências
de tais defeitos nas açÕes civis.

No direito administrativo essa diferença não se sustenta, pois todas as nor-
mas são, em princípio, de ordem pública e todos os atos administrativos são
editados para atendimento do interesse público. Mesmo na esteira da moderna
tendência de se buscar a conciliação de todos os interesses envolvidos numa
questão, até interesses privados, o interesse público há de prevalecer. Como
bem nota Diogo de Figueiredo Moreira Neto, "não se aplica o instituto civil
da anulabilidade. Esta modalidade, de nulidade relativa, tem cabimento nos
ramos privados do direito porque consulta aos interesses individuais disponí-
veis, quanto à manutenção ou desfazimento de um ato; o ato administrativo,
distintamente, não pode ter slra validade ou invalidade pendente de interesses
privados" (Curso de direito administratiyo,15. ed. , 2009, p. 232).
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Por outro lado, os defeitos dos atos anuláveis, segundo o Código Civil,
dizem respeito à incapacidade relativa do agente e aos vícios do consentimen-
to. Bem pondera Diogo de Figueiredo Moreira l\eto que "a incapacidade civil
do agente não repercute diretamente sobre o ato administrativo; será neces-
sário que a Administração avalie essa repercussão, tendo em vista se o ato
alcançou ou não a finalidade legal para a qual foi previsto. Supondo - exem-
plifrcando - que um agente lavrasse, moralmente coagido, um auto de infração
contra um particular, a Administração poderia anulá-lo se encontrasse defeito
na sua motivação; na hipótese não se estaria considerando o vício na vontade
do agente, mas o vício no elemento motivo do ato administrativo" (op. cit., p.
230-23r).

A possibilidade de se cogitar de atos anuláveis no âmbito administrativo
encontrava embasamento no art. 3." da Lei4.7L7/65 - Lei da Ação Popular,
que taxava de atos anuláveis os lesivos ao patrimônio de pessoas de direito
público ou privado ou das entidades mencionadas no art. 1.o, cujos vícios
não se compreendessem nas especificações do art. 2.o (incompetência, vício
de forma, ilegalidade do objeto, inexistência dos motivos, desvio de finalida-
de). Tal possibilidade hoje não mais subsiste, pois a Constituição de 1988, ao

prever a ação popular, no inc. LXXIII do art. 5.", utiliza o vocábulo "anular",
nos seguintes termos: "qualquer cidadão é parte legítima para propor ação
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de
que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao

patrimônio histórico e cultural (...)".

Por todas as razôes acima apontadas e levando em conta, ainda, a grande
relevância do princÍpio da legalidade no direito administrativo, parece ina'
plicável, nesse âmbito, a teoria das nulidades tal como vigora no direito civil.
Assim sendo, se o ato administrativo contém defeitos, desatendendo aos pre-
ceitos do ordenamento, é nulo, em princípio. A permanência do ato adminis-
trativo eivado de ilegalidade tal como foi editado ou mediante ratificaçâo ou

convalidação dependerá da natureza ð"o vício, do confronto do princípio da

legalidade e de outros preceitos do ordenamento (por exemplo: segurança e

cettezadas relaçÕes jurídicas, consolidação de situações), do sopesamento das

circunstâncias envolvendo o caso, da finalidade pretendida pela norma lesada.
Em muitos casos a própria norma prevê a consequência da inobservância dos

seus dispositivos, por exemplo: leis editadas para disciplinar cada eleição con-
sideram nulos atos que desatendamaproibição de nomear, remover, transferir,
exonerar servidores no período que especifrcam. Por vezes se trata de meø
irregularidade, como falta de assinatura ou data em determinado despacho,
que a autoridade pode suprir de imediato.

Deve-se observar que nem sempre afrrmaçÕes válidas para o direito pri-
vado ou demais ramos do direito podem prevalecer no direito administrativo
em matéria de nulidades; assim, é muito comum a invocação do brocardo
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francës pas de nullit¿ sans grief , que significa não se poder invocar nulida-

de se não houver prquízo. Muitas vezes as normas de direito público visam

ao arcrLdímento da moralidade administrativa e de outros valores norteadores

do ordenamento: embora a ilegalidade não acaÍrete prejuízo direto a pessoas,

pode representar lesão a valores indisponíveis que a legislação administrativa
quer preservar.

B.l 1.2 Os principais meios de desfazimento

Firmou-se no direito brasileiro, por elaboração jurisprudencial e doutri-
nátría, entendimento segundo o qual dois são os principais meios de desfa-

zet tm ato administrativo , paÍa que deixe de produzir efeitos: a anulação e a

revogaçao. São as figuras jurídicas mais ttlhzadas, revestindo-se de acepção
específica no âmbito do direito administrativo, que não se confunde com o
significado que tais palawas possam ter em outros ramos do direito ou demais
temasjurídicos.

A anulação e a revogação, editadas por autoridade pública, apresentam-se
como atos administrativos que desfazem atos administrativos editados ante-
riormente.

No direito administrativo brasileiro, a diferença entre as duas figuras é

frxada pela conjugação de três critérios. Conforme o criterio objetívo ou do

fundømento, a anulação ocorre por razões de ilegalidade, enquanto a revogação
se baseia em motivos de mérito, atinente, portanto, à conveniência e oportu-
nidade. Segundo o critério do poder cornpetente, tambem denominado crite-
rio subjetivo, a anulação consiste na supressão do ato administrativo ou pela
própria Administraçã,o ou determinada pelo Poder Judiciário; a revogøção é o
desfazimento do ato administrativo efetuado pela própria Administração. Sob
o ângulo do momento dos efeitos, a anulaçao elimina o ato administrativo com
efeitos ex tr.tnc, ou seja, com efeitos pretéritos; a revogação produz efeitos ¿x
ntlncl ou seja, efeitos futuros.

A confusão terminológica entre anulação e revogação, que transpare-
cia em antigos julgados dos tribunais pátrios, não mais pode ocorrer ante a

Súmula 473 do STf, que distingue as duas fi.guras, nos seguintes termos: "A
administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que
os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por
modvo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial".

B.l I .3 Anulação do ato administrativo

A anulaçõo consiste no desfazimento do ato administrativo, por motivo
de ilegalidade, efetuada pelo próprio Poder que o editou ou deterrninada pelo
Poder Judiciário.
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O poder, de que é dotado o Judiciário, de anuiar ato administrarivo dis-
c-ordante de preceito do ordenamento justifica-se pela própria razã,o de ser
desse órgão e pela :nafureza de suas funçÕes. o inc. xxxvão urt. 5." da cF
afirma que a lei não excluirá da apreciação do PoderJudiciário lesão ou amea-
ça a direito. A apreciação jurisdicional abrange também os atos e decisões da
Administração, como um doi; postulados do Estado de direito. A anulação
determinada pelo Judiciário depende de provocação (não exisre jurisdifao
sem autor), mediante ajuizamento de ação pertinente.

A anulação efetuada pela propria Administraçã"o,, sob forma de um ato
administrativo que desfaz outro, emergiu nos primórdios do século XX, ins-
tituída pela jurisprudência do Conselho de Estado francês. At¿ o começo
do século XX, o dogma do direito adquirido impedia o desfazimenro pela
prÓpria Administração; aos poucos, foi parecendo estranho recusar à Admi-
nistração a faculdade de eliminar ato administrativo eivado de ilegalidade
tal que o destinava irremediavelmente à censura do juiz; em 1912, ,ro .uro
Blanc, manifestou-se, pela primeiravez, a ideia de qie atenderia à raciona-
lidade e à busca de eficiência administrativa permitir ao autor do ato ilegal
antecipar-se à decisão do juiz, eliminando uma ilegalidade. No direito bia-
sileiro foi igualmente reconhecida à Administraçaã a faculdade de anular
os atos eivados de ilegalidade. Em memorável acórdão proferido em L943,
o STF considerou conveniente admitir o poder de anulação da autorida-
de administrativa quando o ato se apresentasse com ilegalidade; discutia-
-se, no caso concreto, a validade ou invalidade de ato de autoridade federal
que determinou, ex ffici4 o cancelamento do registro de diploma de dois
médicos, à vista de irregularidades no currículo ãscolar; em þrimeiro grau
houvera sentença que negara possibilidade de anulação sem previo pro.ãrro
jurisdicional intentado pela Administração; a União recorren . o STF refor-
mou a sentençapara afirmar a validade da anulação pela própria Administra-
ção, sem prévio assentimento doJudiciário (cf. RDA, v. I, fasc. I, jan. Lg45,
p. LTa-!87). DaÍ em diante, outros julgados do STF reireraram o entendi-
mento, culminando com a formulação da Súmula 473 que, explicitamente,
reconhece à Administração o poder anulatório.

A anulação efetuada pela própria Administrução ocorre de ofício ou por
provocação. No primeiro caso, a Administração, por si própria, verificou a
existência de ilegalidade e providenciou o desfazimento do ato, com base,
sobretudg, to princÍpio da autotutela administrativa. No segundo caso, a lle-
galidade foi apontada em requerimentos ou recursos admiãistrativos contra
decisÕes da Administração.

Discute-se, no tema, se a Administração tem o dever ou a mera facul-
dade de anular. De regra, a Administração tem o dever de anular ato dotado
de ilegalidade, justamente porque suas atividades são norteadas pelo princí-
pio da legalidade. Embora o poder e o dever de anular perman.iu- þl.t ot
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para qualquer ato eivado de ilegalidade, é possível que, em determinadas
circunstâncias e ante a pequena gravidade do vício, a autoridade adminis-
ffaúva deixe de exercê-los, em benefício do interesse público, para que as

consequências do desfazimento em si e sua repercussão não acarretem maior
prejuízo que a subsistência do ato; em tais casos, a autoridade deverá sopesar
as circunstâncias e as repercussÕes, até mesmo sociais, do desfazimento no
caso concreto, para decidir se o efetua ou se mantém o ato. Por vezes sur-
gem casos de atos que produziram efeitos irretratátveis que tornariam inócua
eventual anulação.

Em matéria de anulação, também aflora o problema do prazo de que dis-
poe o_poder público para anular seus atos. No direito pátrio, por muito tempo
prevaleceu o entendimento no sentido da possibilidade de anular aio admi-
nistrativo ilegal em qualquer época. Hoje se encontram leis que fixam limites
temporais ao poder de anular, em virtude, sobretudo, do princípio da seguran-
ça jurídica. Por exemplo: a Lei 9.784, de29.0I.1999 - processo adminisirativo
federal*, ro art.54,fixa o prazo de cinco anos, contados dadataem que foram
praticados, para a Administração anular atos administrativos que produziram
efieitos favoráveis aos clestinatários, salvo comprovada má-fé; a Lei paulista
L0.I77, de 30.L2.L998, art. 10, I, prevê o prazo de dez anos, contados da sua
produção , para a anulação de atos váiidos.

É possível, ainda, que o longo {ìuir do tempo sacramente efeitos, gerando
situaçÕes consolidadas; em tais casos, vários preceitos jurídicos podem res-
paldat a manutenção do ato, a ser decidida caso a caso, ante as circunstâncias
que envolvem cada um: segurança e ceÍteza das relações jurÍdicas, boa-fé de
terceiros, ausência de dolo do interessado.

A anulaçõ,o efetuada por agente administrativo ou pronunciada peloJudi-
ciário,produz efeitos ex tr,rnc, isto é, efeitos retroativos, que r. ptoj.tam do
passado ao presente. Tal efeito ocorre porque, se a ilegalidade afeao àto desde
sua origem, logicamente a declaração de nuiidade deve atingi-lo no momento
em que entrou no mundo jurídico , para suprimi-lo a partir daí.

A' retroatividade dø anulaçõ.o, atingindo ato administrativo precedente,
pode ter função destrutiva ou construtiva. A retroaçao destrutiva suprirne o
ato administrativo , acartetando a perda de eventuais faculdades ou vantagens
nele fundamentadas;por exernplo: anulação de alvará de construção; anulãçao
de ato de promoção. A eficácia construtiva acarreta não só a eliminação do âto
defeituoso, mas também a edição de outros atos, a ñm de colocar a situação
no estado em gue estaria no presente se a ilegalidade não tivesse existido no
passad.o, exemplo: anutração de ato que indeferiu inscrição ern concurso públi-
co. O desfazimento do ato significa, em geral, o direito à decisão em sentido
contrário"

Embora a Sú¡nuia 473 do STF afirme que de atos ilegais não se originam
direitos, é possível haver casos de efeitos que se exaurirãm de pronto ou se
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tornaram irretratáveis, ou se consolidaram por longo tempo, inviabilizando o

retorno à situação anterior.

8.1 I .4 Revogação do ato administrativo

Nesse âmbito, revogação é ato editado pela própria Administração para
suprimir ato administrativo anterior, por razóes de mérito, ou seja, por razÕes

de conveniência e oportunidade no atend.imento do interesse público. Ti:ndo
em vista que a revogação se fundamenta em razóes de mérito, descabe ao

PoderJudiciário editá-Ia, pois sua apreciação se cinge a aspectos de legalidade
do ato administrativo.

O poder de revogar, de que é dotada a Administração, baseia-se na sua
competência para avaliar o interesse público ou ponderar os interesses pre'
sentes numa determinada situação. A própria autoridade pode, assim, de
modo espontâneo ou por provocação, reavaliar os aspectos de conveniência
e oportunidade de uma decisão e concluir pelo seu desfazimento. Vários
fatores podem levar à revogação: mudança de circunstâncias, advento de
novos fatos, reação contrária da população, engano inicial na apreciação dos
fatos.

Segundo Alessi (La revoca degli atti amministrøtívi, p. 83), o poder de
revogar encontra fundamento jurídico na normal competência de agir da
autoridade administrativa. DaÍ derivam algumas características desse poder de
revogar: irrenunciabilidade, intransmissibilidade, imprescritibilidade (donde
a impossibilidade de frxação de prazo para revogação de ato administrativo),
discricionariedade.

Como todo ato administrativo, o ato de revogar deve atender às normas
de competência. De modo geral, é pacífica a afirmação de que a toda faculdade
positiva de editar urn ato corresponde o poder de revogá-lo, sempre que per-
maneça o poder de decidir na matéria à qual o ato se refere.

No tema, questiona-se a respeito da competência do superior hierárquico
revogar ato editado por subordinado. Numa estrutura hierarquízada, de regra,
o superior detém poder de modificar ou suprimir decisÕes dos subordinados,
inclusive revogar. O desfazimento efetua-se de ofício ou em virtude de reque-
rimento ou recurso dirigido ao superior. No entanto, se a norma conferir à

autoridade subordinada competência exclusiva para editar o ato, descaberá à
autoridade superior revogá-lo.

Outro aspecto suscitado diz respeito à predominãncia, como regra, da

revogabilídade ou da irrevogabilidade do ato administrativo. Em favor da irre-
vogabilidade argumenta-se que a revogabilidade estimularia a irreflexão e a

descontinuidade das decisÕes; o poder de revogar só seria admitido quando
encontrasse fundamento explícito ou implícito na norma jurÍdica. No senddo
da revogabilidade, entendimento que predomina no Brasil, argumenta-se que
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a Administração tem o dever de adaptar sua atividade a exigências atuais do
interesse público, e um dos meiot puiu ta| e arevogação do atã administrativo.
5e predomina a revogabilidade, não quer dizer q.r" o poder de revog ar seja
ilimitado.

- É ponto pacífico na doutrina e- na jurisprudência que não pode ser revo-
g^d? unilateralmente ato do qual r"r,rltuiu m direitos adquiridos (Súmula
473)' Em essência, direito adquiiido é aquele que, originado legalmente, já se
incorporou ao patrimônio do interessado, ou qn. .* determìnado momen-
to tinha todos os requisitos para exercer-se e não se exerceu, advindo o ato
revogatório.

O poder de revogar encontralimite no tocante aos atos vinculados, edi-
tados na conformidade de requisitos e condiçÕes, prefixad"os na norma, e
atendidos pelo interessado. Em tais atos, como se viu, inexiste margem de
escolha com base em conveniência e oportunidade (márito) q,,. porra levar
a.o desrazimento com base em conveniência e oportunidade. É ; .";";;;
llcenças.

Se a Administração revogar ato de que decorreu direito, cabe ra o paga-
mento de indenização pelos danos .urrrudor.

os efeitos da revogação operam a partir do presente, porque desfazem
atos dotados de legalidade, ou seja, op.ru* ex nunc. o atô de revog ação éirretroativo, pois incide sobre ato legal, que produziu efeitos válido, jurri*,
a revogação não atinge efeitos já produzidos pelo ato revogado, cessando osefeitos deste para o futuro.

8.1 I .5 Cassação

- De uso pouco frequente, a cassação eato administrativo que também des-faz outro' o fundamento da cassação não se encon tra na ilegalidade do atoanterior, nem em razões de mérito: o fundamento reside ,ro dãscumprimento
posterior, por parte do interessado, de exigências legais relativas à situaçãoobjeto do ato. Assim, a cassação de licencä para construir pode fundamen-
tar-se no descumprimento do projeto. No t.gi*. disciplina, d. ,.rrridores, acassação de aposentadoria ou disponibilidad"e figura .å-o p.ru aplicada aoinativo que houver praticado, na uiioidud., falta punível com a demissão, con-forme prevê o art. 134 da Lei B. Lrz/go - regime jurÍdico dos servidores públi-
cos civis da ljnião

8.12 Preservação do ato administrativo
Algumas figuras jurídicas expressam a manutenção do ato administrati-vo, embora dotado de iiegalidade. Aparecem englobadâr rru rubrica instituto dasanatoria' Têrn por objetivo a preservação do ato editado, por razóesdiversas,conforme o caso. Em geral dlpende de avaliação ou ponderação, confron-
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rando-se as consequências do desfazimento e da manutenção em termos de

interesse público, custos e benefícios, boa-f¿ de quern se beneficiaria com a

permanência do ato, ausência de impedimento legal, ausência de prejuÍzo a

terceiros, dentre outros. Serão enunciadas, de modo breve, as mais frequentes.

8.12.1 Convalidação

É o ato administrativo que efetua a supressão de defeito de ato anterior-
mente editado, para mantê-lo no mundo jurídico, remoagindo seus efeitos a

partir da edição do primeiro. A Let 9.784/99 - processo administrativo federal,
prevê a convalidação no art. 55, da forma seguinte: "Em decisão na qual se evi-
dencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os

atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria
Administraçã,o" .

8.12.2 Ratificação

É o ato que expurga ou corrige um defeito relativo à cornpetêncía, detec-
tado em ato antes emitido, declarando sua validade desde o momento em que
foi editado. Não podem ser ratificados os atos de competência exclusiva de

autoridades assirn indicados na Constituição Federal e na legislação infracons-
titucional; nem os atos de competência exclusiva quanto à matéria. Por vezes

se usa, em publicações oficiais, o termo retirratifi.cação, no sentido de retifica-
ção (correção) e manutenção.

8.12.3 Conversão

É o ato editado com aproveitamento de elementos válidos de um primiti-
vo ato ilegal, para a mesma finalidade deste, com retroação dos seus efeitos ao

momento da edição do ato original.
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